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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

01. Resposta: Letra A 

Comentário: 

a) é composto por quatro formas verbais, logo, quatro orações. 

Há quatro verbos nos períodos: perpetuam, disseminam, atrasam e comprometem. 

 

02. Resposta: Letra A 

Comentário: 

a) o termo “vidas” classifica-se como sujeito de uma das orações que compõem o período.  

VIDAS é o sujeito do verbo ser: VIDAS FORAM DESVIRTUADAS. 

 

03. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c) A Europa vive um período onde a solidariedade está em evidência. 

Pronome onde é anafórico. Retoma substantivo indicando lugar. A palavra período não é lugar. 

 

04. Resposta: Letra D 

Comentário: 

d) “... não significa que nossas necessidades tenham aumentado na mesma proporção.” (4º§) 

A palavra “QUE” como pronome relativo retoma substantivos ou pronomes.  

Na letra D, a palavra “Que” é conjunção integrante. 

“NÃO SIGNIFICA ISSO” 

 

05. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c) “Depois de anos de aumento vertiginoso, o número de residências com computador teve a primeira leve 

queda” (Texto 8) / tempo; 

“Depois de” transmite a ideia de tempo. 

Enquanto= tempo 

Porém= adversidade 

Como= comparação 

 

06. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c) amarelo-ouro. 

Substantivo determinando cor= INVARIÁVEL 

 

07. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c) Fulano e Beltrano são dois grandes caráteres. 

O Plural de caráter= Carateres, sem acento 

 

8. Resposta: Letra D 

Comentário: 

d) V – V – F – F. 

“Estou Voltando”a ação ocorre no momento presente 

“Apenas” indica exclusão 

 

9. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c )“Existem algumas características comportamentais, socioeconômicas e biológicas que fazem com que os 

jovens sejam um grupo propenso à infecção pelo HIV.” (3º§) – Conjunção.  

“Algumas” é pronome indefinido 
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10. Resposta: Letra D 

Comentário: 

d) Apenas I e III são verdadeiras. 

Item II= ou é conjunção 

Item IV= modernamente é advérbio  

 

11. Resposta: Letra C 

Comentário: 

c) Pedi que ele me procurasse a uma hora da tarde. 

Horas determinadas devem ter acento grave. 

 

12. Resposta: Letra D 

Comentário: 

d) Não comprarei à prazo. 

Não ocore crase diante de palavras masculinas. 

 

13. Resposta: Letra A 

Comentário: 

a) Apenas I 

Tinha: Pretérito imperfeito do indicativo 

Houve: Pretérito perfeito do indicativo 

 

14. Resposta: Letra B 

Comentário: 

A letra B traz informações que extrapolam o texto. 

 

15. Resposta: Letra A 

Comentário: 

O narrador se posiciona e procura, a partir desse posicionamento, convencer o receptor. 

 

16. Resposta: Letra C 

Comentário: 

A questão generaliza, crescimento pífio é um crescimento quase inexistente. 

 

17. Resposta: Letra B 

Comentário: 

A locução conjuntiva não obstante é inerente às adversativas que denotam oposição. Dessa forma, a letra b muda 

o sentido da oração. 

 

18. Resposta: Letra A 

Comentário: 

A “cegueira” da autora a impede de ver que deficientes visuais são plenamente capazes de executar ações como 

jogar futebol e tantas outras. 

 

19. Resposta: Letra C 

Comentário: 

Marcas subjetivas denotam o posicionamento do autor, o que acontece durante toda a crônica. 

 

20. Resposta: Letra B 

Comentário: 

A autora, a partir de sua percepção, comprova que ela precisa melhorar e que enxergar dói. O quinto parágrafo 

exemplifica tal vivência, 
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21. Resposta: Letra D 

Comentário: 

A intertextualidade com o dito popular “ Quem é vivo sempre aparece. 

 

22. Resposta: Letra B 

Comentário: 

A questão generaliza, não é o aumento populacional de todos os países do mundo, além disso, há problemas que 

interferem nessa escassez como a produção de biocombustíveis. 

 

23. Resposta: Letra C 

Comentário: 

O autor constata, mas se posiciona em vários momentos. 

O autor traz exemplificações e dados que confirmam sua tese. 

O texto não é irônico, mas elucidativo. 

O autor não faz condenações no texto, mas observações. 

Há o posicionamento do Ministro da Agricultura no texto. Isso confere segurança às suas afirmações. 

 

24. Resposta: Letra D 

Comentário: 

“Ao passo que” tem a mesma significação de “enquanto”. 

“Sem que” denota oposição. 

Tal substituição alteraria o sentido da oração. 

 

25. Resposta: Letre A 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  
 

26. Resposta: Letra B 

Comentário 

Lista de teclas de atalho Windows 

Ctrl + Shift + Esc  Executa o Gerenciador de tarefas do Windows; 

Ctrl + Esc  Mostra o Menu Iniciar do sistema; 

Windows + L  Bloqueia o computador, indo para a tela de logon; 

Windows + D  Mostra a Área de trabalho; 

Windows + M  Minimiza todas as janelas; 

Windows + E  Abre o Windows Explorer/ Explorador de arquivos; 

Windows + F  Abre a Pesquisa do Windows; 

Windows + R  Exibe a opção Executar do sistema; 

Windows + U  Abre o Gerenciador de Utilitários; 

Alt + Esc  
Percorre a janela dos aplicativos em execução na ordem em que eles foram 

executados; 

F2  
Quando um arquivo estiver selecionado, esse atalho permite renomear o 

documento; 

Windows + I Abrir Configurações 

Windows + P Escolher um modo de exibição da apresentação 

 

27. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) Explorador de arquivos é o módulo do Windows 10, responsável pelo gerenciamento de pastas e arquivos. 

b) Visualizador de PDF exibe arquivos no formato da Adobe.  

d) Bloco de notas: pequeno editor de textos sem formatação (.TXT) 
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28. Resposta: Letra A 

Comentário 

=SOMASE (intervalo_origem; critério; intervalo_soma) 

O primeiro argumento da fórmula é intervalo_origem (no nosso exemplo é de A1:A4, para ser observado). 

O segundo argumento da fórmula é o critério (nosso exemplo é o número 2). Dentro do intervalo que foi observado, 

aponte os elementos que atenderam ao critério, ou seja, onde você encontrou o número 2 (linhas 1 e 4). 

O terceiro argumento da fórmula é o intervalo_soma (no nosso exemplo é de B1:B4, onde estão os elementos 

que serão somados. Mas serão somados apenas os elementos correspondentes ao atendimento do critério, os 

números 4 e 5. Resultado 9. 

 

29 Resposta: Letra B 

Comentário 

Os Programas Edge, Mozilla FireFox e Internet Explorer são navegadores (Browser), então atendem a 

solicitação da questão de interagir com documentos HTML. 

O Eudora é um programa de correio eletrônico baseado em POP (Post Office Protocol) e SMTP(Simple Mail 

Trasport Prontocol). 

 

30. Resposta: Letra B 

Comentário 

 
A figura acima ilustra o Acesso Rápido do Explorador de Arquivos do Windows 10. 

Através do Acesso Rápido é possível remover uma pasta, mesmo que você a utilize todos os dias. 

É possível fixar uma pasta no Acesso Rápido, mesmo antes de sua utilização prévia. 

Exemplo crie uma pasta de nome “Trabalho”. Antes de qualquer ação com a pasta você pode clicar com o botão 

direito do mouse e pedir para “Fixar no Acesso Rápido”. 

E também é possível alterar a visualização do recurso Acesso Rápido, bastando acessar a guia “Exibir” do 

Explorador de Arquivos do Windows 10. 

 

31. Resposta: Letra A 

Comentário 

No LibreOffice Calc ao se arrastar um número pela alça de preenchimento, ele cria uma sequencia de 

um. Quando precisamos de uma sequencia diferente de um, temos que selecionar no mínimo dois 

números (no mesmo sentido) para determinarmos de quanto vai ser a variação. 
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32 Resposta: Letra A 

Comentário 

Mozilla Firefox é um navegador livre e multi-plataforma desenvolvido pela Mozilla Foundation. Programa 

para navegar nas páginas da web. (Browser) 
 

Mozilla Thunderbird é o cliente de e-mail da Fundação mozilla - a mesma produtora do Firefox-, disponível 

para Windows, Mac e Linux. O aplicativo permite a você gerenciar diferentes contas de e-mail gratuitamente e 

pode ser instalado em diversos sistemas operacionais. Com ele, você pode acessar seus emails do Hotmail, 

Gmail, Yahoo ou qualquer outro provedor com suporte a SMTP/POP3/IMAP. 
 

GIMP é um programa de edição e criação de imagens para Windows, Mac e Linux. Ele é uma boa alternativa 

gratuita ao Photoshop e conta com uma série de ferramentas e recursos, como pincéis e efeitos para fotografias. 

 

33. Resposta: Letra D 

Comentário 

VPN ou Virtual Private Network (Rede Privada Virtual) trata-se de uma rede privada construída sobre a 

infraestrutura de uma rede pública. Essa é uma forma de conectar dois computadores através de uma rede 

pública, como a Internet protegendo as informações trocadas entre eles, graças à encriptação dos dados. 

 

34. Resposta: Letra C 

Comentário 

Principais empresas do serviço de Nuvens: 

O OneDrive, que já foi chamado de SkyDrive, é o serviço de armazenamento na nuvem da Microsoft 

e oferece inicialmente 15 GB de espaço para os usuários. 

O Dropbox talvez seja o mais tradicional serviço de armazenamento na nuvem para usuários comuns. 

Para usuários gratuitos, a empresa disponibiliza um espaço de armazenamento de apenas 5 GB, mas é 

possível conseguir espaço gratuito extra.  

o Google Drive é o serviço de armazenamento na nuvem da Google, fornece para os usuários 15 GB 

de espaço para fazer upload de arquivos, documentos, imagens, etc. 

O iCloud, serviço de armazenamento da gigante Apple, possuía em um passado recente a ideia 

principal de sincronizar contatos, emails, dados e informações de dispositivos iOS. No entanto, 

recentemente a empresa também adotou para o iCloud a estratégia de utilizá-lo como um serviço de 

armazenamento na nuvem para usuários iOS. 

 

35 Resposta: Letra D 

Comentário 

 
Obs.: Barra de tarefas é do Windows, não do Mozilla Firefox. 
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36. Resposta: Letra C 

Comentário 

A função ABS(núm) : 

Retorna o valor absoluto de um número. Esse valor é o número sem o seu sinal. 

A função MÁXIMO(número1, [número2], ...) Traz o maior valor de uma faixa selecionada. 

 

=(ABS(B2)*ABS(C1) + C1)/MÁXIMO(A1;C2) 

=( 3 * 7 + 7) / MÁXIMO(-1;-9) 

=  28 / -1 

= -28 

 

37. Resposta: Letra D 

Comentário 

I - Home início da linha, não do documento 

Home  Até o início da linha 

End  Até o fim da linha 

CTRL + Home Até o início do documento 

CTRL + End Até o fim do documento 

F7 Verificação Ortográfica 

CTRL + F12 Inserir Tabela 

CTRL+ F4 Fechar Janelas (documento) 

ALT + F4 Fechar a janela do aplicativo 

 

IV – O intervalo (A1:B2) aborda as células A1; B1; A2 e B2 

 
 

38. Resposta: Letra C 

Comentário 

Os arquivo e pastas não podem conter os seguintes caracteres: 

 
Um arquivo não obrigatoriamente tem que ter uma extensão. 

Caso você opte por renomear um arquivo retirando sua extensão, a seguinte mensagem será colocada. 

 
O arquivo vai perder a associação, ou seja, não abrirá normalmente com o duplo clique. 
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39. Resposta: Letra C 

Comentário 

 
A janela acima lista os tipos de arquivos possíveis de serem gerados pelo Writer. 

A extensão .JPG é um arquivo de imagem, portanto não sendo gerado pelo Editor de textos Writer. 

 

40. Resposta: Letra D 

Comentário 

Tipos de Backup 

Tipo Descrição 

Backup Normal ou Completo (Full) Um backup normal (ou total) copia todos os arquivos selecionados 

e marca cada um deles como já tendo um backup. 

Backup Incremental Copia somente os arquivos criados ou alterados desde o último 

backup normal ou incremental. E marca o arquivo como copiado 

Backup Diferencial Copia somente os arquivos criados ou alterados desde o último 

backup normal ou incremental. E Não marca o arquivo como 

copiado 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

41. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) FALSO. O princípio da moralidade está expresso no art. 37, “caput” da Constituição Federal/88. 

b) VERDADEIRO. Trata-se de interpretação do princípio da publicidade. 

c) FALSO. A Administração só pode fazer aquilo que a lei determina ou autoriza. 

d) FALSO. De acordo com a Súmula Vinculante nº 13  do STF: ''A nomeação de cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 

de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 

exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública 

direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações redprocas, viola a Constituiçdo Federal". 

 

42. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme o art. 41, caput  da CF/88. 

b) VERDADEIRO. Conforme art.41, §3º da CF/88. 

c) VERDADEIRO. Conforme art.41, §4º da CF/88 

d) FALSO. O “só” torna a frase incorreta, além da sentença, de acordo com o art. 41 da Cf/88: mediante 

processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa ou mediante procedimento de 

avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

e) VERDADEIRO. Conforme art. 41, §2º CF/88. 



 

SIMULADO 01/07/2017 
 

TJMG 1ª Instância – Oficial de Apoio Judicial 

 

www.prolabore.com.br 8 

43. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) FALSO. Conforme art.37, III  da CF/88: “o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 

prorrogável uma vez, por igual período;” 

b) FALSO. Conforme art. 37, X da CF/88: “X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata 

o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. 

c) VERDADEIRO. Conforme art. 37, II da CF/88. 

d) FALSO. Conforme art. 37, IX da CF/88, contratação por prazo determinado. 
 

44. Resposta: Letra C 

Comentário 

c) VERDADEIRO. Conforme art. 37, caput da CF88: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
45. Resposta: Letra A 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme art. 3º, V: “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 

b) FALSO. Conforme art. 3º, I: “construir uma sociedade livre, justa e solidária;” 

c) FALSO. Conforme art. 3º, III: “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais” 

d) FALSO. Conforme art. 4º, tratam-se de princípios nas relações internacionais. 
 

46. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme art. 1º, V da CF/88. 

b) VERDADEIRO. Conforme art. 1º, I da CF/88. 

c) VERDADEIRO. Conforme art. 1º, II da CF/88. 

d) FALSO. Conforme art. 3º,  III, da CF/88, trata-se de objetivo da República Federativa do Brasil e não 

fundamentos conforme solicitado pelo enunciado.  
 

47. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) FALSO. Conforme art. 5º, LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, na forma da lei; 

b) FALSO. Conforme art. 12, § 4º da Cf/88: 

“Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:  

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira;   
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como 

condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis;” 
c) FALSO. Conforme art. 12, § 3º, II da Cf/88: 

“São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa” 
d) VEDADEIRO. Conforme art.12,§3º, V da Cf/88. 
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48. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) FALSO. 

b) FALSO. 

c) FALSO. 

d) VEDADEIRO. Conforme art. 5º, IV da CF/88: “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 

o anonimato” 

 

49. Resposta: Letra A 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme art. 5º, XVIII, da CF/88: “a criação de associações e, na forma da lei, a de 

cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento” 

b) FALSO. 

c) FALSO. 

d) FALSO. 

 

50. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) FALSO. Conforme art. 77, § 2º  da CF/88: “Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado 

por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.” 

b) FALSO. Conforme art. 77,§4º da Cf/88: “Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência 

ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação.” 

c) VERDADEIRO. Conforme art. 80 da Cf/88: “Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-

Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da 

Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal 

Federal”. 

d) FALSO. Conforme art.83 da CF/88: “ O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem 

licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do 

cargo.” 

 

51. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme art. 46 da CF/88: “O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados 

e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.” 

b) VERDADEIRO. Conforme art. 46, § 1º da CF/88:  “Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, 

com mandato de oito anos.” 

c) VERDADEIRO. Conforme art. 46, § 2º da CF/88: “A representação de cada Estado e do Distrito Federal 

será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços.” 

d) FALSO. Conforme art. 46,§ 3º  da CF/88: “Cada Senador será eleito com dois suplentes.” 

 

52. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) FALSO. Conforme art. 226, § 4º da Cf/88: “Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade 

formada por qualquer dos pais e seus descendentes” 

b) VERDADEIRO. Conforme artigo citado acima. 

c) FALSO. Conforme art. 226, § 2º da CF/88: “O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.” 

d) FALSO. Conforme art. 226, § 3º da CF/88: “Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável 

entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.” 

 

53. Resposta: Letra A 

Comentário 

a) VERDADEIRO. Conforme art  228 da CF/88: “ São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 

anos, sujeitos às normas da legislação especial”. 
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b) FALSO. Conforme art. 230, § 1º da CF/88: “Os programas de amparo aos idosos serão executados 

preferencialmente em seus lares” 

c) FALSO. Conforme art. 230, § 2º  da Cf/88: “Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade 

dos transportes coletivos urbanos.” 

d) FALSO. Os recursos públicos não são destinados apenas (exclusivamente) as escolas públicas. 

 

54. Resposta: Letra b 

Comentário 

b) Conforme art. 52 da CE/89: 

“Art. 52 - O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa, que se compõe de representantes do 

povo mineiro, eleitos na forma da lei. 

§ 1º - O número de Deputados corresponde ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 

atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.” 

 

ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIA (LC59/01)  
 

55. Resposta: Letra C 

Comentário 

a) alternativa correta. Art. 291 da LC59/01 

b) alternativa correta. Art. 293, §1º da LC59/01 

c) alternativa incorreta. Art. 296 da LC59/01. A comissão sindicante não poderá determinar afastamento 

preventivo de servidor, somente a comissão processante. 

d) alternativa correta. Art. 297da LC59/01.  

 

56. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) alternativa correta. Art. 96, I e III da CEMG.  

b) alternativa incorreta. Art. Art. 96 da CEMG. O Juiz de Direito Substituto de 2ºgrau não está previsto 

na Constituição como órgão do judiciário mineiro, somente no art. 9º, VIII da LC59/01 

c) alternativa correta. Art. 96, IV da CEMG. 

d) alternativa correta. Art. 96, III da CEMG. 

 

57. Resposta: Letra B 

Comentário 

a) alternativa incorreta. Art. 13 da LC59/01. Vice-Corregedor não é cargo de direção. 

b) alternativa correta. Art. 13 §3º da LC59/01 

c) alternativa incorreta. Art. 13 §5 da LC59/01. Considera-se completados os mandatos para todos os efeitos. 

d) alternativa incorreta. Art. 14 da LC59/01. Os cargos de Direção ficarão vinculados aos processos distribuídos 

até a data da eleição e participarão de todas as votações, não somente as administrativas. 

 

58. Resposta: Letra D 

Comentário 

a) alternativa correta. Art. 55,II da LC59/01.  

b) alternativa correta. Art. 55, XI da LC59/01. 

c) alternativa correta. Art. 55, XIV da LC59/01. 

d) alternativa incorreta. Art. 55, XV da LC59/01. Em BH essa competência não desempenhada pelo JD 

somente pelo CGJ ou Juiz Auxiliar de Corregedoria designado por ele. 

 

59. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Alternativa correta é B. Segundo art. 65,III e o art.65 §2º essa é a única competência do Diretor do Foro que 

pode ser delegada apresentada nas alternativas da referida questão. 
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PODER JUDICIÁRIO 
 

60. Resposta: Letra A. 

Comentário 

a) compete privativamente aos Tribunais, dentre outras atribuições, propor a criação de novas varas judiciárias. 

Correto 

b) os juízes gozam da garantia da vitaliciedade que, no primeiro grau, só será adquirida após três anos de 

exercício. Errado! No primeiro grau será em dois anos! 

c) aos juízes é vedado exercer outro cargo ou função a não ser a de magistério, salvo se estiverem em 

disponibilidade. Errado! É vedado exercer outro cargo ou função a não ser a de magistério, MESMO se 

estiverem em disponibilidade. 

d) é obrigatória a promoção de juiz que figure por três vezes consecutivas ou seis alternadas em lista de 

merecimento. Errado! ou CINCO alternadas em lista de merecimento.   

 

Texto constitucional 

Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e 

das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 

jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo 

exercício da atividade correicional respectiva; 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo 

único, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos em lei; 

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que lhes forem 

imediatamente vinculados; 

 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 

Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: 

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores; 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 

vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 

 

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como os membros 

do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

 

61. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades 

judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União será 

julgado pelo STJ, conforme art. 105, inciso I, alínea “g”. 

 

REGIMENTO INTERNO 
 

62. Resposta: Letra D. 

Comentário 

I. Assertiva incorreta. Art. 9º,VI do regimento interno do TJMG. As câmaras cíveis são compostas de  cinco 

membros cada uma delas, mas os julgamentos dos recursos são feitos em turmas de 3 segundo previsão 

regimental.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
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II. Assertiva correta. Art. 29, XV do regimento interno do TJMG.  

III. Assertiva errada. Art. 9º, XIII do regimento interno do TJMG. A Ouvidoria Judicial, é dirigida por um 

desembargador, escolhido na forma do regulamento constante de resolução do Órgão Especial, o qual 

também definirá as respectivas atribuições e prerrogativas, observada a legislação específica. 

IV. Assertiva correta. Art. 9º,IX, e do regimento interno do TJMG. 

 

63. Resposta: Letra A. 

Comentário 

I. Assertiva correta. Art. 28,XIII do regimento interno do TJMG.  

II. Assertiva correta. Art. 28,VIII do regimento interno do TJMG..  

III. Assertiva correta. Art. 28,XIX do regimento interno do TJMG. 

IV. Assertiva correta. Art. 28,XX do regimento interno do TJMG. 

V. Assertiva correta. Art. 28,XXXII do regimento interno do TJMG 

 

64. Resposta: Letra C. 

Comentário 

I. Assertiva incorreta. Art. 375 ao 381 do regimento interno do TJMG. Não há previsão de Revisor em 

apelação cível . 

II. Assertiva correta. Art. 29,III e XIV do regimento interno do TJMG. 

III. Assertiva correta. Art. 29,XIII do regimento interno do TJMG. 

 

65. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) alternativa incorreta. Art. 9º, X,do regimento interno do TJMG. Os juízes de Direito que compõem esse órgão 

são obrigatoriamente de BH. 

b) alternativa correta. Art. 34 , XXIX do regimento interno do TJMG. 

c) alternativa INcorreta. Art. 33 , I,d do regimento interno do TJMG.O mandado de Segurança contra ato do 

Secretário de Estado não é processado e julgado no órgão Especial. 

d) alternativa incorreta. Art. 25,XI do regimento interno do TJMG. Proposta para criação de cargo de juiz não 

cabe ao Tribunal Pleno e sim ao órgão Especial. 
 

LEGISLAÇÃO DE CUSTAS 
 

66. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Artigo 12 §4° da Lei de Custas 14.939/03. 

 

67. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Artigo 30 da Lei de Custas 14.939/03. 

 

68. Resposta: Letra C. 

Comentário 

Artigo 225, § 2° do provimento 161/06 

 

ATOS CÍVEIS 
 

69. Resposta: Letra D. 

Comentário 

a) Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, inclusive da Fazenda Pública, 

serão feitas por meio eletrônico, na forma desta Lei. 

b) Art. 9º § 1º As citações, intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à íntegra do processo 

correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos legais. 
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c) Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da 

origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos 

legais. 

d) Art. 10 § 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de 

petição eletrônica, serão considerados tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e quatro) horas do 

último dia. 

 

70. Resposta: Letra C. 

Comentário 

a) Art. 335. O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 

será a data: 

I.  da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte 

não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; 

II.  do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo 

réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I; 

III . prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citação, nos demais casos. 

b) Art. 335 § 1º No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a hipótese do art. 334, § 6º, o termo inicial previsto 

no inciso II será, para cada um dos réus, a data de apresentação de seu respectivo pedido de cancelamento 

da audiência. 

§ 2º Quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4º, inciso II, havendo litisconsórcio passivo e o autor desistir 

da ação em relação a réu ainda não citado, o prazo para resposta correrá da data de intimação da decisão que 

homologar a desistência. 

c) Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica 

discutida sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o 

autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação. 

d) Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:  

X - convenção de arbitragem; 

§ 5º Excetuadas a convenção de arbitragem e a incompetência relativa, o juiz conhecerá de ofício das 

matérias enumeradas neste artigo. 

§ 6º A ausência de alegação da existência de convenção de arbitragem, na forma prevista neste Capítulo, 

implica aceitação da jurisdição estatal e renúncia ao juízo arbitral. 
 

71. Resposta: Letra B. 

Comentário 

a) Art. 3º da Lei 9.099/95: O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento 

das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas: 

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo; 

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil; 

III - a ação de despejo para uso próprio; 

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 

Art. 2º da Lei 12.153/09: É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar 

e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o 

valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 

b)   Art. 8º da Lei 9099/95: Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as 

pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil. 

c) Art. 7º da Lei 12.153/09: Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas 

pessoas jurídicas de direito público, inclusive a interposição de recursos, devendo a citação para a audiência 

de conciliação ser efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

d) Art. 3º, § 1º da Lei 9099/95: Compete ao Juizado Especial promover a execução: 

I - dos seus julgados; 

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o 

disposto no § 1º do art. 8º desta Lei. 
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72. Resposta: Letra D. 

Comentário 

a) Art. 6º da Lei 11.419/06: Observadas as formas e as cautelas do art. 5o desta Lei, as citações, inclusive da 

Fazenda Pública, excetuadas as dos Direitos Processuais Criminal e Infracional, poderão ser feitas por meio 

eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja acessível ao citando. 

b) Art.9º § 2º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a realização de citação, 

intimação ou notificação, esses atos processuais poderão ser praticados segundo as regras ordinárias, 

digitalizando-se o documento físico, que deverá ser posteriormente destruído. 

Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo. 

c) Art. 10. A distribuição da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das petições em geral, 

todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas diretamente pelos advogados 

públicos e privados, sem necessidade da intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação em que a 

autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. 

d) Art.4º § 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro meio e publicação oficial, 

para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 

 

73 Resposta: Letra D. 

Comentário 

Art. 2º da Lei 12.153/09:  É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e 

julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor 

de 60 (sessenta) salários mínimos. 

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública: 

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, por improbidade 

administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos; 

 

74. Resposta: Letra A. 

Comentário 

VERDADEIRA  

Art. 279. É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em 

que deva intervir. 

§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se manifestará sobre a 

existência ou a inexistência de prejuízo. 

FALSA  

Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e ordenará as providências necessárias 

a fim de que sejam repetidos ou retificados. 

§ 2º Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a 

pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

VERDADEIRA 

Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente 

a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial. 

FALSA 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça e indeferir postulações meramente 

protelatórias; 

VERDADEIRA 

Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria: 

VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios. 

 

75. Resposta: Letra C. 

Comentário 

a) Art. 269.  Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo. 

Art. 238. Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar a 

relação processual. 

b) Art. 237.  Será expedida carta: 

I - de ordem, pelo tribunal, na hipótese do § 2o do art. 236; 
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II - rogatória, para que órgão jurisdicional estrangeiro pratique ato de cooperação jurídica internacional, 

relativo a processo em curso perante órgão jurisdicional brasileiro; 

c) Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: 

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento; 

d) Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o citando em seu domicílio ou 

residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em 

sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar. 

Art. 253. No dia e na hora designados, o oficial de justiça, independentemente de novo despacho, 

comparecerá ao domicílio ou à residência do citando a fim de realizar a diligência. 

 

76. Resposta: Letra B. 

Comentário 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-

se-á o litisconsórcio. 

 

77. Resposta: Letra D. 

Comentário 

a) Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, 

entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência. 

b) Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis 

de menor complexidade, assim consideradas: 

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 

c)  rt. 3º § 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, 

fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado 

e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

d)  rt. 3º § 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao 

limite estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação. 

 

78. Resposta: Letra A. 

Comentário 

a) Art. 255.  Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas que se situem na mesma região metropolitana, 

o oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, citações, intimações, notificações, penhoras e 

quaisquer outros atos executivos 

b) Art. 256.  A citação por edital será feita: 

I - quando desconhecido ou incerto o citando; 

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o citando; 

III - nos casos expressos em lei. 

c) Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: 

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento; 

d) Art. 247.  A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, exceto: 

III - quando o citando for pessoa de direito público; 

 

ATOS CRIMINAIS 
79. Resposta: Letra D. 

Comentário 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA A   

Código de Processo Penal   

Art. 369. As citações que houverem de ser feitas em legações estrangeiras serão efetuadas mediante carta 

rogatória. (Redação dada pela Lei nº 9.271, de 17.4.1996) 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA B 

Código de Processo Penal   

Art. 351. A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz 

que a houver ordenado. 

Na seara penal, a citação, via de regra, será feita pessoalmente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9271.htm#art1
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EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA C   

Código de Processo Penal   

Art. 370, §4o A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal. (Incluído pela Lei nº 

9.271, de 17.4.1996) 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA D   

Código de Processo Penal   

Art. 360. Se o réu estiver preso, será pessoalmente citado. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 

80. Resposta: Letra D. 

Comentário 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA A   

Lei 9099 de 1995   

Art. 60.  O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou togados e leigos, tem competência para a 

conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras 

de conexão e continência. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação 

das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da composição dos 

danos civis. (Incluído pela Lei nº 11.313, de 2006) 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA B   

Lei 9099 de 1995   

Art. 83.  Cabem embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou 

omissão. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência) 

Com a alteração promovida pela lei 13105 de 2015, a hipótese de dúvida foi retirada da letra da lei. 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA C   

Lei 9099 de 1995   

TRANSAÇÃO PENAL  

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso 

de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou 

multas, a ser especificada na proposta. 
§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade. 
§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado: 
I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença 

definitiva; 
II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou 

multa, nos termos deste artigo; 
III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as 

circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida. 
§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz. 
§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva 

de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir novamente o 

mesmo benefício no prazo de cinco anos. 
§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei. 
§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de certidão de antecedentes criminais, 

salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação 

cabível no juízo cível. 
Da decisão que homologa a transação penal é cabível APELAÇÃO. 

EXPLICAÇÃO DA ALÍNEA D) 

Lei 9099 de 1995   

TRANSAÇÃO PENAL  

Art. 76. § 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado: 
I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença 

definitiva; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9271.htm#artart1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9271.htm#artart1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.792.htm#art360
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11313.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11313.htm#art1
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